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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade Olivieri, Carvalho e Lievori Advogados Associados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA SEM MENÇÃO ESPECÍFICA QUANTO À ÁREA DE ATUAÇÃO PRETENDIDA

Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceitas, para fins de pontuação técnica, os atestados de capacidade técnica emitidos pelo Banco Santander, Aymoré, Santander Leasing e Banco RCI, sem a menção específica da área pleiteada. Alega que, por haver previsão nos atestados, de prestação de serviços jurídicos em Recuperação de Crédito, a atuação na área cível estaria englobada.

O item 6.3. do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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[image: ]Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida. Além disso, a área de atuação Cível, na forma do Edital, se restringe aos serviços e ações que não guardam qualquer tipo de relação com a Recuperação de Crédito, conforme inteligência das cláusulas específicas do certame para área Cível:


Dessa forma, o pleito do licitante não merece prosperar, visto que, na forma do Edital de Licitação nº 005/2021, é inadmissível que a referida específica de área de atuação também pontue para outra, ou ainda, que um mesmo processo pontue para ambas as áreas.

Com o objetivo de comprovar sua expertise em processos nas áreas Cível, a recorrente apresenta, em anexo ao Recurso, o Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios de Recuperação de Crédito celebrado entre o escritório e o Banco Santander, Aymoré, Santander Leasing e Banco RCI, com detalhamento dos serviços prestados. Ocorre que se trata de documento novo, o qual deveria ter sido juntado tempestivamente no envelope 2.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Ademais, a decisão do Grupo Técnico de Trabalho de não aceitação do documento se ampara na observância dos seguintes dispositivos do instrumento convocatório do presente certame, os quais em momento oportuno não foram impugnados pelo escritório ora recorrente:

8.12.	Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, conforme fixado neste Edital, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação de habilitação e/ou de técnica apresentada.

25.2.	É facultada à Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao quesito relativo aos atestados de capacidade técnica.

1. DA REVISÃO DE OFÍCIO PELA COMISSÃO EM RELAÇÃO AOS TRABALHOS EM ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA QUE NÃO SÃO DE AUTORIA DE SÓCIOS DA SOCIEDADE

De ofício houve a reanálise da pontuação técnica da sociedade recorrente pela comissão de licitação, decorrente da não consideração de pontos em quesitos dos sócios indicados com títulos e publicações no âmbito da ciência jurídica.

Observou-se que o edital não menciona, para fins de pontuação técnica, a necessidade de integrar a equipe que assinou o compromisso em prestar serviço para o Banestes, tal exigência ocorreu somente para fins de habilitação.

Para análise da pontuação dos títulos não há qualquer exigência que teria que ser atrelada a equipe técnica indicada para prestação de serviço. O Edital menciona que o título poderá ser apresentado do profissional do escritório (podendo ser sócio ou integrante da equipe), conforme item 02 do anexo Anexos VI-A ao VI-H das propostas técnicas:
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Quanto à análise dos trabalhos jurídicos na área de atuação pretendida, serão aceitos somente dos trabalhos realizados por sócios, conforme previsto nos Anexos VI-A ao VI-H:
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A adequação se faz necessária, em obediência às normas licitatórias vigentes e ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na forma do artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016:
Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Dessa forma, de ofício altera-se a pontuação da sociedade, conforme disposto a seguir:

a) Em relação aos títulos

CÍVEL: acrescer 2 pontos

1) Fernanda Machado: 1 
2) Leonardo Schaffen: 1

SEGURO: acrescer 2 pontos

1) Fernanda Machado: 1 
2) Leonardo Schaffen: 1

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: acrescer 2 pontos

1) Fernanda Machado: 1 
2) Leonardo Schaffen: 1

b) Em relação aos trabalhos no âmbito da ciência jurídica:

CÍVEL: acrescer 1 ponto

1) Fernanda Machado: 1

SEGURO: acrescer 1 ponto

1) Fernanda Machado: 1

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: acrescer 1 ponto

1) Fernanda Machado: 1


1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser NEGADO PROVIMENTO. Entretanto, em razão da revisão de ofício, alterar a pontuação, passando a constar o disposto a seguir:

a) Cível: 49 pontos;
b) Seguro: 17 pontos;
c) [bookmark: _GoBack]Recuperação de crédito: 49 pontos;
d) Trabalhista: 19 pontos (mantido).

Vitória/ES, 21 de janeiro de 2022.

	Ariely Marcelino Fabiano
	Gustavo Tatagiba de Araujo
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CLAUSULAS ESPECIFICAS - AREA DE ATUACAO: CIVEL — POLO PASSIVO E ATIVO

(SERVICOS _E_ACOES _RESIDUAIS _QUE _NAO GUARDEM_RELACAO COM
RECUPERACAO DE CREDITO).

1. DO OBJETO DESTA AREA E DA PRESTACAO DOS SERVICOS

CLAUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA se compromete a prestar os servicos profissionais
advocaticios, adotando todos os procedimentos judiciais e administrativos inerentes ao processo,
e demais atos previstos neste instrumento, devendo defender os interesses do(s)
CONTRATANTE(S) nesta area.

Paragrafo tnico: N&o se olvidara a CONTRATADA de prestar servicos que mesmo néo sejam
de cunho exclusivamente judicial e/ou |t ico, satisfazem os interesses do(s)
CONTRATANTE(S) quanto a lide, tais como atos administrativos de levantamento de alvaras,
respostas/interposicdo de oficios/notificacdes perante orgdo municipal, estadual e federal,
cartdrios; realizar e manter contato com prestadores de servicos do SFB a exemplo de assistente
contratado, empresas credenciadas para localizacdo de bens e pessoas, despachantes,
emissao de guias, obtencao de certiddes, dentre outros.
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2. Titulo de Especializagdo em nivel de pés-graduagéo lato sensu, mestrado ou
doutorado na area de atuagao pretendida, sendo admitido para fins de pontuagéo
no maximo 03 titulos por profission:
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Trabalhos de ambito da ciéncia juridica publicados em revista ou livio que
possuam Qualis (conjunto de procedimentos utilizados pela Capes — Coordenagéo
de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior), com classificagao reconhecida
para a area do Direito e/ou livro registrado no ISSN ou ISBN, comprovados por
cdpia da capa e contracapa, contendo o registro e indice com titulo do trabalho e o
autoria de cada sdci
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11.2 A melhor técnica sera avaliada individualmente para cada area de atuagdo, seguindo os.
seguintes quesitos:
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Prestacdo de servicos

por meio de
‘contratos na area_ juridica com
Instituigoes ~ Financeiras  elou
Seguradora  (somente  para
interessados na rea de seguro),
comprovado por meio de atestado
fonecido pelo Contratante, conforme
modelo do Anexo V-C.

1 ponto para cada contrato, limitado a
10 contratos

10 pontos
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